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DECISÃO

Vistos.
Fls. 947/950e – Trata-se de Agravo Interno (art. 1.021 do CPC/2015) 

interposto contra decisão monocrática do Excelentíssimo Ministro João Otávio de 
Noronha, Presidente desta Corte, mediante a qual, com fundamento nos arts. 21-E, V, 
e 253, parágrafo único, I, ambos do RISTJ, o Agravo em Recurso Especial não foi 
conhecido, porquanto intempestivo (fls. 942/943e).

Feito breve relato, decido.
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Em juízo de retratação, consoante o disposto no § 2º do art. 1.021 do Código 
de Processo Civil de 2015, verifica-se o desacerto da mencionada decisão, razão pela 
qual de rigor sua reconsideração, a fim de que o Agravo em Recurso Especial seja 
novamente analisado.

Trata-se de Agravo nos próprios autos do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
contra decisão que inadmitiu Recurso Especial interposto contra acórdão assim 
ementado (fl. 608e):

 
Agravo interno na apelação cível. Administrativo. Policial Militar reprovado 
no CFS/2006. Pedido principal de declaração de nulidade de questões da 
prova aplicada no concurso interno da Polícia Militar do Estado do Rio de 
Janeiro para formação de Sargentos - extinto sem resolução do mérito. 
Pedido subsidiário procedente. Promoção na carreira em ressarcimento de 
preterição. Policial militar apontando como paradigma que, mesmo após a 
revogação da decisão judicial que lhe favorecia, teve mantida sua 
graduação e recebeu promoções posteriores. Preterição demonstrada. Art. 
17, V, do Regulamento de Promoção de Praças (Decreto Estadual n° 
7766/84) c/c o art. 58, §§1° e 2°, da Lei Estadual n° 443/81.
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Precedentes TJRJ. Manutenção da Decisão do Relator por seus próprios 
fundamentos. RECURSO DESPROVIDO.
 
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 676/685e).
Sustenta-se a presença dos pressupostos de admissibilidade do recurso 

especial (fls. 875/896e).
Com contraminuta (fls. 917/930e), os autos foram encaminhados a esta 

Corte.
No Recurso Especial, fundado no art. 105, III, a e c, da Constituição da 

República, além de divergência jurisprudencial, aponta-se ofensa aos arts. 189 e 884, 
caput e incisos I e II, do Código Civil, 1º do Decreto-Lei n. 20.910/1932, 373, I, e 489, 
506 e 1.022 do Código de Processo Civil de 2015.

Com contrarrazões (fls. 763/781 e 782/798e).
Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015, combinado 

com os arts. 34, XVIII, a, e 253, II, a, do Regimento Interno desta Corte, o Relator está 
autorizado, por meio de decisão monocrática, a conhecer do agravo para não conhecer 
do recurso especial inadmissível, prejudicado ou daquele que não tenha impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.

Preenchidos os requisitos de admissibilidade do Agravo, passo à análise do 
Recurso Especial.

Não se pode conhecer da apontada violação aos arts. 489 e 1.022 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o recurso se cinge a alegações genéricas e, por 
isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 
contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua importância para o 
deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte.

Nesse sentido:
 

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/15. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO 
DE INFRINGÊNCIA À SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA CDA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa ao art. 1022 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 
do STF.
2. No que se refere à alegação de infringência à Súmula, esta Corte 
firmou entendimento de que enunciado ou súmula de tribunal não equivale 
a dispositivo de lei federal, restando desatendido o requisito do art. 105, 
III, a, da CF.
3. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que, sobrevindo 
extinção da execução fiscal em razão do cancelamento da certidão de 
dívida ativa após a citação válida do executado, a Fazenda Pública deve 
responder pelos honorários advocatícios, em homenagem ao princípio da 
causalidade. Precedentes: AgRg no AREsp 791.465/SP, Rel. Ministro 
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NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/08/2016, DJe 31/08/2016; REsp 1648213/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/04/2017.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1134984/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 06/03/2018 – destaque 
meu).
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DANO MORAL 
FIXADO EM R$ 10.000,00. EXORBITÂNCIA NÃO CONFIGURADA. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO JULGADO COMBATIDO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO JULGADO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DE ATALIBA ALVARENGA REJEITADOS.
1. Verifica-se, no caso, a dissociação das razões dos Embargos em 
relação ao julgado combatido, sendo certo que este não fixou juros 
moratórios e correção monetária à condenação. Incide, no ponto, 
portanto, o óbice da Súmula 284/STF.
2. Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material existente no 
julgado.
3. No caso em apreço, não se constata a presença de qualquer eiva a 
macular o acórdão embargado que, de forma clara e fundamentada, 
consignou que a revisão do valor fixado a título de danos morais somente 
é possível quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em 
violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que 
não se observa no presente caso.
4. Assim, não havendo a presença de quaisquer dos vícios elencados no 
art. 1.022 do CPC/2015; a discordância da parte quanto ao conteúdo da 
decisão não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos 
específicos, e não podem ser ampliados.
5. Embargos de Declaração de ATALIBA ALVARENGA rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 335.714/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 
05/12/2017 – destaque meu).
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA NA ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO ART. 1.022 
DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL. REENQUADRAMENTO. PRESCRIÇÃO DE 
FUNDO DE DIREITO. CARACTERIZAÇÃO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz sem a demonstração objetiva 
dos pontos omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem 
como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos 
autos. Incidência da Súmula 284/STF.
2. É cediço que o enquadramento ou o reenquadramento de servidor 
público é ato único de efeitos concretos, o qual não reflete uma relação de 
trato sucessivo. Nesses casos, a pretensão envolve o reconhecimento de 
uma nova situação jurídica fundamental, e não os simples consectários de 
uma posição jurídica já definida. A prescrição, portanto, atinge o próprio 
fundo de direito, sendo inaplicável o disposto na Súmula 85/STJ. 
Precedentes.
3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
(REsp 1.712.328/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
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TURMA, julgado em 03/04/2018, DJe 09/04/2018 – destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO NCPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER POR PARTE DO 
ESTADO. FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. ART. 461 DO CPC. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. ASTREINTES. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.
1. Não prospera a alegada violação do art. 1.022 do novo Código de 
Processo Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação. Com efeito, a 
recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao referido 
dispositivo legal, sem explicitar os pontos em que teria sido contraditório, 
obscuro ou omisso o acórdão recorrido.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no mesmo sentido da tese 
esposada pelo Tribunal de origem, segundo a qual é possível ao juiz, de 
ofício ou a requerimento da parte, fixar multa diária cominatória - 
astreintes -, ainda que contra a Fazenda Pública, em caso de 
descumprimento de obrigação de fazer.
3. Relativamente ao art. 461 do CPC, a jurisprudência desta Corte 
pacificou o entendimento de que a apreciação dos critérios previstos na 
fixação de astreintes implica o reexame de matéria fático-probatória, o 
que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se apenas as 
hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste 
caso. Precedentes.
4. Quanto à interposição pela alínea "c", este tribunal tem entendimento 
no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu 
solução à causa.
5. Não se pode conhecer do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, quando o recorrente não realiza o necessário cotejo 
analítico, bem como não apresenta, adequadamente, o dissídio 
jurisprudencial. Apesar da transcrição de ementa, não foram 
demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 885.840/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016 – destaque 
meu).
 

Ademais, quanto à alegação de invasão do mérito administrativo pelo Poder 
Judiciário, observo que o Recorrente não apontou o dispositivo de lei federal que teria 
sido violado pelo acórdão recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a incidência 
da orientação contida na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. 
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ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. INTERPRETAÇÃO 
DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. ACÓRDÃO A QUO QUE 
CONCLUI, COM BASE NOS FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO INATACADO. 
SÚMULA N. 283 DO STF. ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. 
DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o 
recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo de lei federal foi contrariado pelo Tribunal a 
quo, fazendo incidir a Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 438.526/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 
284/STF. NÃO SE PODE CONHECER DA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL.
1. Quanto aos juros moratórios, o Recurso Especial, apesar de interposto 
com base na alínea "a" do permissivo constitucional, não indica, 
especificamente, o dispositivo de lei federal supostamente contrariado pelo 
acórdão recorrido. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Da mesma forma, incide o verbete da Súmula 284 do STF quando o 
recorrente deixa de indicar qual dispositivo de lei federal teve sua 
interpretação divergente pelo Tribunal, mesmo se o recurso tiver sido 
interposto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 87.521/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 10/05/2013).
 
Outrossim, em relação à afronta aos arts. 189 e 884, I e II, do Código Civil e 

373, I, e 506 do Código de Processo Civil de 2015, verifica-se a ausência de 
demonstração precisa de como tal violação teria ocorrido, limitando-se a parte 
recorrente em apontá-la de forma vaga, o que impede o conhecimento do recurso 
especial.

Desse modo, em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos 
em que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem 
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, a 
incidência da orientação contida na Súmula 284 do Colendo Supremo Tribunal Federal, 
segundo a qual: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
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FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. OBRIGAÇÃO DE 
NATUREZA PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR QUE 
EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alegada ofensa 
à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o referido ato normativo não se 
enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, 
a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que haja 
demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria malferido a 
legislação federal, não enseja a abertura da via especial, devendo a parte 
recorrente demonstrar os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu no 
caso em exame. Hipótese em que incide a Súmula 284/STF, por deficiência 
na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO 
DE QUE FOI INTERPOSTO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código de Processo 
Civil, a insurgente restringe-se a alegar genericamente ofensa à citada 
norma sem, contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada como o 
aresto recorrido teria violado a legislação federal apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 07/03/2014).
 
Ainda, nas razões recursais, a parte recorrente sustenta que a pretensão da 

parte recorrida não merece acolhimento, uma vez que o seu pedido de promoção por 
preterição tem como base paradigma cuja promoção foi conferida por liminar judicial 
posteriormente revogada.

Tal alegação, porém, é inidônea a infirmar os fundamentos adotados pela 
Corte de origem, quais sejam, ainda que a precária decisão judicial favorável ao 
paradigma tenha sido revogada, a Administração manteve a graduação do militar e o 
promoveu posteriormente, ou seja, o policial apontado como paradigma foi promovido 
sem que tivesse sido aprovado no concurso e sem ordem judicial e, além disso, os 
documentos trazidos aos autos pelo Estado réu após a interposição do agravo interno, 
em anexo à petição de fls. 555/556 não comprovam a anulação dos atos 
administrativos de promoção do paradigma, inclusive já falecido, tratando-se apenas de 
pedidos de providência posteriores à sentença e à decisão monocrática de fls. 
484/492e.

Isso porque, ausente comando suficiente no dispositivo apontado (art. 884, 
caput, do Código Civil) para alterar a mencionada conclusão, razão pela qual o recurso 
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não merece prosperar nesse ponto.
Com efeito, incide, por analogia, a orientação contida na Súmula 284 do 

Supremo Tribunal Federal segundo a qual: “é inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA E 
LAVRA DE MINÉRIOS. PEDIDO PROTOCOLADO NO ÚLTIMO DIA DA 
LICENÇA ANTERIOR. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE 
NOS FATOS E PROVAS CONSTANTES DOS AUTOS, SER 
DESARRAZOADO O INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. ARTIGO 18, INCISO I, DO 
CÓDIGO DE MINERAÇÃO. DISPOSITIVO LEGAL QUE NÃO CONTEM 
COMANDO CAPAZ DE SUSTENTAR A TESE RECURSAL E INFIRMAR O 
JUÍZO FORMULADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
2. Não pode ser conhecido o recurso especial se o dispositivo apontado 
como violado não contem comando capaz de sustentar a tese recursal e 
infirmar o juízo formulado no acórdão recorrido. Incidência, por analogia, da 
orientação posta na Súmula 284/STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 385.170/GO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO ESPECIAL. SÚMULAS 282, 
284, 356/STF E 7/STJ.
(...)
3. O fato de constar na Lei de Licitações a previsão de empreitada integral 
não infirma, de plano, os dizeres do acórdão no sentido de que não há 
empecilho à inclusão do fornecimento de imóvel. O conteúdo dos 
dispositivos mencionados no Especial não tem comando suficiente para 
alterar o acórdão. Incidência da Súmula 284/STF.
4. Em relação ao índice de reajuste utilizado e à caracterização do ato 
ímprobo, o acórdão se amparou nas conclusões de laudo pericial e afastou 
o prejuízo ao Erário. Aplica-se a Súmula 7/STJ à espécie.
Ressalto que o art. 11 da LIA nem sequer foi prequestionado, o que também 
sugere o óbice das Súmulas 282 e 356/STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 229.402/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 08/05/2013 –destaques 
meus).
 
No que se refere à alegação de prescrição da pretensão, verifico que a 

insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo tribunal 
de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da 
questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão de 
juízo de valor acerca dos dispositivos legais apontados como violados.
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No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de 
origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação do suscitado art. 1º do 
Decreto-Lei n. 20.910/1932, na forma como pretendida pela Recorrente.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo tribunal a quo, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, à espécie, o teor da 
Súmula n. 211/STJ, in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 
quo”.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. BENS 
PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. ILEGALIDADE DO 
PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DESTA 
CORTE SUPERIOR. REGISTRO IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DO 
BEM COMO TERRENO DE MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA 
ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. OPONIBILIDADE 
EM FACE DA UNIÃO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
PROPRIEDADE PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE 
PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA (CR/88, ART. 20, 
INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento demarcatório na 
espécie, pela desobediência do rito específico previsto no Decreto-lei n. 
9.760/46 - vale dizer: ausência de notificação pessoal dos recorrentes - não 
foi objeto de análise pela instância ordinária, mesmo após a oposição de 
embargos de declaração, razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido. 
Julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e à Resolução n. 
8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010 – destaques 
meus).

 
Ademais, o atual Estatuto Processual admite o denominado 

prequestionamento ficto, é dizer, aquele que se consuma "[...] com a mera oposição de 
aclaratórios, sem que o Tribunal a quo tenha efetivamente emitido juízo de valor sobre 
as teses debatidas" (AgRg no REsp 1.514.611/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, 1ª T., DJe 
21.06.2016), nos seguintes termos:

 
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
 
No entanto, na linha da orientação adotada por este Superior Tribunal, 

somente se poderia considerar prequestionada a matéria especificamente alegada – de 
forma clara, objetiva e fundamentada – e reconhecida a violação ao art. 1.022 do 
CPC/15, como o demonstram os seguintes precedentes:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
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RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal 
("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
[...]
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 - destaquei).
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS. 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO. CABIMENTO. PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.
[...]
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
[...]
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 - destaquei).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 284/STF. 
CONCESSÃO DE PROVIMENTO DE URGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. 
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DESCABIMENTO. SÚMULA 735/STF ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 1.022, do Código de 
Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por 
isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto 
omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 
n. 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito 
desta Corte.
[...]
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.664.063/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017 - destaquei).
 
In casu, diante da ausência de indicação, de forma fundamentada, nas 

razões do Recurso Especial, de violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 
2015, impossibilitada a aplicação do disposto no art. 1.025 do referido codex.

Vale registrar, outrossim, que para a configuração do prequestionamento 
não basta que a parte indique os dispositivos tidos por violados e fundamente a 
insurgência, sendo indispensável que o tribunal a quo se manifeste expressamente 
sobre a tese defendida no recurso especial, ainda que se trate de questão de ordem 
pública, o que não ocorreu no caso em análise.

Nesse sentido, os precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. ART. 15-B DO 
DECRETO-LEI Nº 3.365/42. TESE JURÍDICA NÃO PREQUESTIONADA. 
SÚMULA 282/STF.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "para que se configure o 
prequestionamento, não basta que o recorrente devolva o exame da 
questão controvertida para o Tribunal. É imprescindível que a causa seja 
decidida à luz da legislação federal indicada como violada, bem como seja 
exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese 
recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso 
concreto" (AgRg no AREsp 503.017/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 30/9/2014).
2. No caso, o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre a tese 
jurídica que defende, nas demandas desapropriatórias, o dia 1º de janeiro 
do exercício subsequente àquele em que o pagamento deveria ser feito 
como o termo inicial dos juros moratórios. Portanto, ante a falta do 
necessário prequestionamento, incide o freio da Súmula 282/STF.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.072.970/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 21/10/2014 – destaques meus).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA OMISSÃO SOBRE ARGUMENTOS APRESENTADOS PELA 
PARTE. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.
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1. "O juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das 
partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo 
suficiente para fundamentar a decisão" (AgRg no AREsp 552.065/PE, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, julgado em 16/9/2014, DJe de 23/9/2014).
2. No caso em exame, deve-se afastar a existência de omissão no acórdão 
recorrido, pois a matéria foi enfrentada naquilo que a Corte de origem 
entendeu pertinente à solução da controvérsia, adotando fundamentação 
suficiente e decidindo integralmente a demanda.
3. Para que ocorra o prequestionamento, não basta que a parte recorrente 
devolva a questão controvertida para o Tribunal, pois é necessário que o 
Colegiado Estadual tenha decidido a causa à luz da legislação federal 
indicada, e que seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos 
infraconstitucionais indicados, vinculando-os à tese recursal e havendo 
manifestação sobre a aplicação ou não ao caso concreto. Precedentes.
(...)
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 342.924/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 24/10/2014 – destaques meus).
 
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1.- O conteúdo normativo dos dispositivos legais tidos por violados não foi 
objeto de discussão no Acórdão recorrido, carecendo, portanto, do 
necessário prequestionamento viabilizador do recurso especial.
2.- É de salientar que não basta à parte discorrer sobre os dispositivos 
legais que entende afrontados. Não examinada pela instância ordinária a 
matéria objeto do especial, não servindo de fundamento à conclusão 
adotada pelo Tribunal local. Desatendido, portanto, o requisito do 
prequestionamento, nos termos da Súmula 211 desta Corte (...)
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 479.113/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 29/04/2014 – destaques meus).
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL. DISCUSSÃO ACERCA DA 
APLICAÇÃO DE REGRA TÉCNICA RELATIVA AO CONHECIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO. IMPRESCINDIBILIDA- DE. SÚMULA 
N. 168/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na linha do 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, é firme quanto à impropriedade 
de debate, em embargos de divergência, sobre a aplicação de regra técnica 
relativa ao conhecimento do recurso especial.
2. Para a abertura da instância especial, é necessário o cumprimento do 
requisito do prequestionamento das matérias de ordem pública.
3. Incidência da Súmula n. 168/STJ.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp 947.231/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 23/04/2012, DJe 10/05/2012 – 
destaques meus).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. JUIZ CLASSISTA. REAJUSTE DE 11,98%. 
JUROS DE MORA. ART. 1°-F DA LEI 9.494/1997, COM REDAÇÃO DADA 
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PELA MEDIDA PROVISÓRIA 2.180-35/2001 E PELA LEI 11.960/2009. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DO REGULAR 
PREQUESTIONAMENTO. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL DO 
STJ. EFEITO TRANSLATIVO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando a 
questão não foi enfrentada pelo acórdão recorrido, carecendo o recurso 
especial do necessário prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF).
2. É firme o entendimento no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que não se pode conhecer, em sede de recurso especial, de 
matéria não prequestionada, ainda que de ordem pública.
Precedentes: AgRg nos EREsp 1253389/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Corte Especial, julgado em 17/04/2013, DJe 02/05/2013; AgRg nos 
EAg 1330346/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Corte Especial, julgado em 
17/12/2012, DJe 20/02/2013.
3. "O entendimento de que é possível conhecer das questões de ordem 
pública de ofício, ainda que não prequestionadas ou suscitadas, na 
excepcional hipótese de o recurso especial ter sido conhecido por outros 
fundamentos, em razão do efeito translativo, foi superado em nova análise 
pela Corte Especial, que concluiu pela necessidade do requisito do 
prequestionamento na instância extraordinária" (AgRg nos EREsp 
830.577/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 
24/04/2013, DJe 30/04/2013).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1469360/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 26/11/2014).
 
Por outro lado, o prequestionamento implícito ocorre quando há, no acórdão 

recorrido, manifestação expressa sobre a tese trazida no recurso especial, a despeito 
de não terem sido indicados explicitamente os dispositivos legais, nos quais se fundou 
o tribunal para decidir. Nesse caso, o tribunal não se manifestou sobre a tese, sequer 
implicitamente.

Nesse sentido, colaciono o seguinte aresto:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 
N. 211/STJ E 282/STF. DECISÃO EXEQUENDA. CÁLCULOS PERICIAIS. 
IMPUGNAÇÃO. MATÉRIA DE PROVA. SÚMULA N. 7/STJ.
1. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo 
(Súmula n. 211/STJ).
1. O Superior Tribunal de Justiça tem admitido o prequestionamento 
implícito. Nesse caso, é desnecessário que o órgão julgador faça menção 
expressa ao dispositivo legal tido como violado; porém, a questão federal 
nele tratada deverá ter sido debatida no acórdão de forma clara e com 
profundidade suficiente que permita a imediata identificação da tese a ser 
impugnada.
(...)
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 210.182/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 28/11/2014).
 
Além disso, o Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na 

alínea c do permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de indicar os 
dispositivos legais que teriam sido interpretados de forma divergente pelos acórdãos 

Edição nº 2876 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 24 de Março de 2020   Publicação: Quarta-feira, 25 de Março de 2020
Documento eletrônico VDA24899540 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 24/03/2020 10:46:54
Publicação no DJe/STJ nº 2876 de 25/03/2020 (Aguardando confirmação da publicação). Código de Controle do Documento: 30ac5de5-a3d7-49c7-9995-01892095b832



confrontados, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal e atrai, por 
analogia, a incidência da orientação contida na Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal segundo a qual "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido, destaco precedente da Corte Especial deste Tribunal:
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO LEGAL. INDICAÇÃO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...)
3. Nos termos do art. 105, III, "c", da Constituição Federal, é cabível a 
interposição de recurso especial quanto o acórdão recorrido "der a lei 
federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal".
4. "Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a demonstração 
analítica da existência de posições divergentes sobre a mesma questão de 
direito" (AgRg no Ag 512.399/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda 
Turma, DJ 8/3/04).
5. Para demonstração da existência de similitude das questões de direito 
examinadas nos acórdãos confrontados "[é] imprescindível a indicação 
expressa do dispositivo de lei tido por violado para o conhecimento do 
recurso especial, quer tenha sido interposto pela alínea a quer pela c" 
(AgRg nos EREsp 382.756/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ, Corte Especial, 
DJe 17/12/09).
6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas razões do 
recurso especial, a admissão deste pela alínea "c" do permissivo 
constitucional importará na aplicação, nesta Instância Especial, sem a 
necessária mitigação, dos princípios jura novit curia e da mihi factum dabo 
tibi ius, impondo aos em. Ministros deste Eg. Tribunal o ônus de, em 
primeiro lugar, de ofício, identificarem na petição recursal o dispositivo de lei 
federal acerca do qual supostamente houve divergência jurisprudencial.
7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade do recurso 
especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e do contraditório, 
pois criaria para a parte recorrida dificuldades em apresentar suas 
contrarrazões, na medida em que não lhe seria possível identificar de forma 
clara, precisa e com a devida antecipação qual a tese insculpida no recurso 
especial.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2013, DJe 17/03/2014, destaque 
meu).
 
No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos enunciados 

administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 
depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 
Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel 
legislação, tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade 
de fixação ou modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos, quanto 
em relação aos honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição de 
recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, 
em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento 
ou improvimento do recurso.
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Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 
recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015), afigura-se-me acertado o entendimento 
segundo o qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, 
sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-
se indevida sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 
condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 
revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais 
deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 
requisitos previstos nos §§ 2º a 10º do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, 
sendo desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO n. 2.063 
AgR/CE, Rel. Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), 
embora tal elemento possa influir na sua quantificação.

Assim, nos termos do art. 85, §§ 2º e 11, do Código de Processo Civil de 
2015, de rigor a majoração dos honorários anteriormente fixados de R$ 1.000,00 (mil 
reais) – fl. 402e – para R$ 1.000,00 (mil e cem reais).

Posto isso, nos termos do § 2º art. 1.021 do Código de Processo Civil de 
2015, RECONSIDERO a decisão de fls. 942/943e, restando, por conseguinte, 
PREJUDICADO o agravo interno de fls. 947/950e, e, com fundamento nos arts. 932, III, 
do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, a, e 253, II, a, do RISTJ, CONHEÇO 
do Agravo para NÃO CONHECER do Recurso Especial.

Publique-se e intimem-se.
 

Brasília, 23 de março de 2020.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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